
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.046 - RJ (2017/0012790-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ARNALDO FONTES 
AGRAVANTE : EDSON AREAS FONTES 
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DA CRUZ 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCELO ZENNI TRAVASSOS E OUTRO(S) - RJ135179 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO DA LEI 
FEDERAL 8.880/1994. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. APLICAÇÃO DA LEI 8.880/1994. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.101.726/SP, submetido ao rito do 
art. 543-C, firmou entendimento no sentido de que, considerando a competência 
privativa da União para legislar sobre o sistema monetário, é obrigatória a 
observância pelos Estados e Municípios dos critérios previstos na Lei Federal 
8.880/1994, para a conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de seus 
servidores.
2. Ressalte-se que no mesmo julgado ficou decidido que os servidores cujos 
vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm direito à conversão dos 
vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida pela Lei 8.880/94, 
adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 
1993 a fevereiro de 1994.
3. In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que houve 
comprovação da correta aplicação da Lei 8.880/1994, de acordo com a condição 
do autor, demanda revolvimento de matéria fática, o que é inviável em Recurso 
Especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.
4. É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula 7/STJ.
5. Os Agravantes não apresentam, no Agravo Interno, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão monocrática da presidencial do STJ. 
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 08 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.046 - RJ (2017/0012790-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ARNALDO FONTES 
AGRAVANTE : EDSON AREAS FONTES 
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DA CRUZ 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCELO ZENNI TRAVASSOS E OUTRO(S) - RJ135179 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 628-629, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, com base na Súmula 182 do STJ.

Os agravantes sustentam, em suma:

No caso em apreço, importante destacar que o presente recurso 
atende aos requisitos previstos no dispositivo legal supra transcrito para que seja 
admitido pelo órgão colegiado e, ao final, provido nos termos das razões a serem 
apresentadas, eis que evidente a impugnação específica dos fundamentos que 
levaram à não admissão do recurso especial. Afasta-se, assim, a incidência do §4º 
do art. 1.021 do NCPC.

Também, há de ser observado que serão impugnados 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada, inclusive através da 
apresentação das razões por subitem, diante da irresignação do recorrente.

Ainda, quanto à tempestividade, conforme se depreende dos autos, 
a decisão ora recorrida foi publicada em 8 de fevereiro 2017 (quarta-feira), sendo 
que o prazo para a interposição do presente agravo, que passou a ser de 15 dias 
com a vigência do CPC/2015 (§2º do art. 1.021), começou a fluir em 9 de 
fevereiro

(...)
Não merece prosperar douto entendimento, tendo em vista que os 

fundamentos da decisão agravada foram devidamente impugnados em sede do 
agravo contra decisão que obstou a ascendência do recurso especial, qual seja, a 
inaplicabilidade ao caso do óbice da súmula 07/STJ e a violação a dispositivo 
constitucional.

Tal situação é aferível de plano, mediante a simples leitura das 
razões tecidas no agravo, as quais demonstram, a toda evidencia a impossibilidade 
de aplicação da Sumula 07/STJ ao caso, eis que a questão cinge-se a apreciação 
de matéria de direito, bem como citam expressamente jurisprudência favorável à 
tese do recorrente e não há citação de dispositivo constitucional violado.

Ou seja, as razões do Agravo consubstanciaram-se em afastar, 
inter alia, todo e qualquer tipo de óbice sumular, porque, por exemplo, em nenhum 
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momento precisará a Corte revolver contexto de fatos e provas, já que a lide 
versa sobre matéria puramente de direito, afastando-se o óbice da Súmula nº 
07/STJ.

Afinal, a hipótese debatida nos presentes autos é concernente à 
reposição do percentual de 11,98% retirado dos proventos do recorrente, já que é 
servidor público, quando da conversão dos respectivos vencimentos, de cruzeiros 
reais para Unidade Real de Valor (URV’s), em abril de 1994.

Ademais, quanto à violação de dispositivo constitucional, ressalte- 
se que foi devidamente interposto recurso extraordinário a fim de questionar a 
ofensa aos dispositivos constitucionais. Assim, em sede de recurso especial 
questiona-se a violação ao art. 22 da Lei 8.880/84, nos termos da fundamentação 
do recurso especial (fls. 635-637, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.046 - RJ (2017/0012790-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 10.5.2017.   

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

O Tribunal de origem, com base em minuciosa análise do conjunto 

fático-probatório dos autos, assentou que houve comprovação da correta aplicação da Lei 

8.880/1994 (fls. 301-303, e-STJ, grifei):

Aquelas Cortes Superiores concluíram que o prejuízo alcançado 
pelos servidores que receberam no dia 20 dos meses de novembro/93 até 
fevereiro/94, com a aplicação fria da regra do art. 22 da Lei do Plano Real, foi da 
ordem de 11,98% (onze vírgula noventa e oito por cento).

A matéria foi tratada pelo regime de recursos repetitivos
(...)
No caso específico do Estado do Rio de Janeiro, sabe-se 

que os servidores recebiam seus vencimentos/proventos/soldos após o 
último dia do mês o que não os inclui no rol dos lesados com o processo 
de implantação da nova moeda, não se enquadrando nos moldes 
estabelecidos no art. 168, da CRFB.

Desta forma, não se verificando qualquer prejuízo ao autor, 
nenhuma diferença lhe é devida.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 

especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

A propósito, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. 
LEI 8.880/94. COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
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7/STJ. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 

medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos.

2. A análise das alegações trazidas no especial, acerca do suposto 
cerceamento de defesa ou da falta de comprovação da defasagem remuneratória, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.

3. Ainda que superado o referido óbice, o aresto recorrido não 
destoa da jurisprudência desta Corte no sentido de que "somente em liquidação de 
sentença há de se apurar a efetiva defasagem remuneratória devida aos 
servidores públicos decorrente do método de conversão aplicado pelo Município 
em confronto com a legislação federal, de modo a evitar eventual pagamento em 
duplicidade e o enriquecimento sem causa" (AgRg nos EDcl no REsp 
1.237.530/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, julgado em 
29/05/2012, DJe 13/06/2012 ).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1526075/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 24/06/2015 - grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ÔNUS PROBATÓRIO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 333 DO CPC. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO 
DE PARANÃ DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem consignou que é incontroverso o fato de 
que o agravado prestou serviços alegados, cabendo ao Ente Municipal realizar a 
prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito autoral, no tocante ao 
adimplemento das verbas trabalhistas. Com efeito, não há que se falar em afronta 
ao art. 333 do CPC, uma vez que a prova deveria ser produzida pelo agravante.

2.   Além do mais, a modificação da conclusão demandaria o 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de 
recurso especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

3.  Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE PARANÃ 
desprovido.

(AgRg no AREsp 664.051/TO, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 
10/06/2015 - grifei).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CONVERSÃO DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 
8.880/94. CONVERSÃO. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. REVISÃO 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O entendimento pacificado nesta Corte sobre a matéria (REsp 
1.101.726/SP) é no sentido de que somente os salários dos servidores que 
recebiam antes do fim do mês sofreram defasagem.

Documento: 1623053 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/09/2017 Página  6 de 4



 
 

 

2. Em pleitos de diferenças salariais originadas da conversão de 
cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas 
apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por 
configurar-se relação de trato sucessivo, conforme disposto na Súmula 85/STJ.

3. Não é possível o conhecimento do recurso especial quando visa 
reformar entendimento do Tribunal a quo pela desnecessidade de produção de 
prova, e o recorrente sustenta ter havido, com isso, cerceamento de sua defesa. 
Isso porque alterar a conclusão do julgador a quo pela desnecessidade da prova 
demandaria o reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. A tese do recorrente está condicionada à definição do dia em 
que ocorreu o pagamento dos vencimentos da recorrida e à comprovação de 
efetivo prejuízo a este por ocasião da conversão em URV. Desse modo, o 
acolhimento da pretensão recursal exige incursão no contexto fático-probatório 
deste processo, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".

5.  Esta Corte Superior tem entendimento firmado de que eventual 
prejuízo remuneratório decorrente da conversão equivocada da moeda deve ser 
apurada em liquidação de sentença.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1540723/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 10/02/2016 - 
grifei).

Por fim, não é possível conhecer do Recurso Especial com fundamento na 

alínea "c", do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula 7/STJ impede o exame 

do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os julgados 

confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO FUNCIONA NO LOCAL 
INDICADO. SUMULA 453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias 
ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução fiscal em razão do 
descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o 
reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta 
Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial" (AgRg no Ag 1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 15/9/11).

2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
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paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de origem" (AgRg 
no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, 
DJe 11/9/13) 3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
06/02/2014, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 9.503/1997. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na análise do 
conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual o acolhimento da pretensão 
recursal demanda novo exame das provas constantes dos autos, incidindo a 
Súmula 7/STJ.

2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013, 
grifei).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ATO 
ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. 
CARACTERIZADO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA 
PENA. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA.

(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 

entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu solução à causa.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015, 
grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR RURÍCOLA. 
RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
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INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.

1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido de 
que o segurado não logrou comprovar o labor campesino nos lapsos temporais 
indicados, a reforma desse entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de 
recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.

2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto impugnado e as 
teses acolhidas pelos julgados indicados como dissonantes, não se mostrando 
suficiente para tal a simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.

3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial, ante a ausência de similitude fática entre o julgado 
recorrido e os acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015, 
grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0012790-7 AREsp 1.045.046 / 

RJ

Números Origem:  01677471620138190001  201624511098  3030976188030  3030976199092  5051013143420

PAUTA: 08/08/2017 JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARNALDO FONTES 
AGRAVANTE : EDSON AREAS FONTES 
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DA CRUZ 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCELO ZENNI TRAVASSOS E OUTRO(S) - RJ135179 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARNALDO FONTES 
AGRAVANTE : EDSON AREAS FONTES 
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE DA CRUZ 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCELO ZENNI TRAVASSOS E OUTRO(S) - RJ135179 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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